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1 INTRODUÇÃO

A Lei n. 11.343, de 23 de agosto de 2006 sofreu muitas alterações, no tocante
a punição de condutas envolvendo as drogas ilícitas, especialmente as relativas ao
usuário de Drogas. Neste diapasão, com o advento da referida lei, buscou-se
diferenciar a conduta praticada por traficantes e usuários, criando-se um novo
tratamento penal da conduta de “uso” da Droga e não mais sofrendo o usuário com a
com as sanções previstas na antiga Lei 6.368/1976 em seu art. 16. Porém, no
tocante a descriminalização, a conduta não sofreu grandes alterações, gerando
alguns aspectos controversos que serão o tema de discussão no evento,
principalmente quanto à inconstitucionalidade do artigo em comento.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

O Referencial Teórico adotado para a composição deste trabalho consiste,
inicialmente, na teoria adotada por Salo de Carvalho e Alessandro Baratta acerca do
tema em questão, qual seja, o tratamento criminal disposto pela lei.

3 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)

Iremos utilizar como material a bibliografia de Carvalho, Baratta e artigos
científicos que tratem do tema abordado.

4 RESULTADOS e DISCUSSÃO

Os resultados apresentar-se-ão de forma clara, possuindo como principal
objetivo o esclarecimento da comunidade acadêmica quanto aos efeitos sociais que
estamos expostos quando incriminalizamos equivocadamente a conduta de mero
uso da droga com a de usuário-delinquente e de que forma isso se reflete tanto na
população carcerária e na sociedade como um todo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se, pois, a necessidade de fazer um estudo quanto à evolução da Lei



de Drogas e a sua realidade atual. Isso em face da efetivação das garantias e
direitos assegurados aos indiciados e condenados, buscando-se, sempre, o
cumprimento das leis e a melhoria da realidade carcerária.
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